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Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 de Junho de 2008. — O Juiz de Direito, André Fernando Ferreira 
de Beça. — O Oficial de Justiça, Maria Odete Ferreira.
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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Anúncio n.º 4127/2008

Processo: 204/08.8TBVRL — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Svelux Iluminação, Lda
Insolvente: Arquizenite — Construção Civil e Obras Publicas, Lda

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Vila Real, 2.º Juízo de Vila Real, no dia 
05 -06 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Arquizenite — Construçao Civil e Obras Publicas, Lda., 
NIF — 507887565, Endereço: Rua Visconde de Carnaxide, n.º 49 — R/
c, 5000 -556 Vila Real, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Rui Almeida, Endereço: Rua 25 de Abril, 299 -3.º Dt.º Frente, 4420 -356 
Gondomar

São administradores do devedor:
Paulo Cesar Pimentel Teixeira, estado civil: Desconhecido,, 

NIF — 222508272, Endereço: Calcada, Adoufe, 5000 -021 Vila Real
António Monteiro Rocha, estado civil: Desconhecido,, 

NIF — 156997916, Endereço: Quinta dos Montezelos, Lote 6/7, 
5200 -000 Vila Real, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) da 
insolvente.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 de Junho de 2008. — A Juíza de Direito, Liliana Carvalho. — O 
Oficial de Justiça, Élia Maria Xavier Ferreira Lia.
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 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Aviso n.º 18212/2008
Por deliberações do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais de 7 de Maio de 2008, de 4 e 11 de Junho de 2008, e ao abrigo 
das disposições legais aplicáveis, designadamente dos artigos 61.º, 

65.º a 67.º do ETAF, foi determinado o preenchimento de uma vaga 
de juiz da Secção de Contencioso Tributário do Supremo Tribunal 
Administrativo e das que, no período de validade do concurso, venham 
a ocorrer e cujo preenchimento será ajuizado pelo Conselho em função 
das necessidades de serviço.

1 — O provimento da vaga a preencher é feito, tendo em conta as 
quotas previstas no artigo 67.º do ETAF:

a) Por transferência de juízes de outra secção do Supremo Tribunal 
Administrativo;

b) Por nomeação de juízes do Supremo Tribunal de Justiça, a título 
definitivo ou em comissão permanente de serviço;

c) Por concurso.

2 — Ao concurso para juiz da Secção de Contencioso Tributário do 
Supremo Tribunal Administrativo podem candidatar -se:

a) Juízes dos tribunais centrais administrativos com cinco anos de 
serviço nesses tribunais;

b) Juízes dos tribunais da Relação que tenham exercido funções na 
jurisdição administrativa e fiscal durante cinco anos;

c) Procuradores -gerais -adjuntos com 10 anos de serviço, 5 dos quais 
junto da jurisdição administrativa e fiscal, no Conselho Consultivo da 
Procuradoria -Geral da República ou em auditorias jurídicas;

d) Juristas com pelo menos 10 anos de comprovada experiência 
profissional, na área do direito público, nomeadamente através do 
exercício de funções públicas, da advocacia, da docência no en-
sino superior ou da investigação, ou ao serviço da Administração 
Pública.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso e o prazo de validade do 
concurso é de um ano, prorrogável até seis meses.

4 — As candidaturas, redigidas em papel normalizado, devem ser 
dirigidas ao Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais, conter a identificação do interessado/candidato (nome 
completo e lugar que ocupa) e a indicação precisa da sua residência e 
do local, se outro preferir, para receber quaisquer notificações, e serem 
apresentadas pessoalmente na Secretaria do referido Conselho, Rua 
de S. Pedro de Alcântara, n.º 79, 1269 -137 Lisboa, ou remetidas pelo 
correio, sob registo e com aviso de recepção.

5 — Os requerimentos devem ser acompanhados:
a) De documentos comprovativos da categoria dos candidatos e da 

classificação e do tempo de serviço;
b) De documentos que os concorrentes queiram apresentar para efeitos 

de apreciação da graduação a efectuar, nomeadamente:
— Documentos comprovativos das classificações de serviço ob-

tidas na magistratura, da antiguidade e da graduação obtida nos 
concursos;

— Documentos comprovativos da classificação na licenciatura em 
Direito e de outros eventuais graus académicos ou cursos complemen-
tares;

— Currículo pós -universitário, devidamente comprovado;
— Trabalhos científicos ou profissionais, até ao limite de dez;
— Documento comprovativo de actividade desenvolvida no foro, no 

ensino jurídico ou na Administração Pública;
— Documentos comprovativos do mérito profissional, quer em termos 

quantitativos quer em termos qualitativos;
— Quaisquer outros elementos relevantes para a prova da preparação 

específica, idoneidade e capacidade dos candidatos para o cargo.

6 — Os documentos mencionados no número anterior devem ser 
apresentados no prazo das candidaturas referido no n.º 3.

7 — A graduação dos candidatos será baseada na ponderação global 
dos seguintes factores, a comprovar no prazo das candidaturas:

— Anteriores classificações de serviço, no caso de o candidato ser 
um magistrado;

— Graduação obtida em concurso;
— Currículo universitário e pós -universitário;
— Trabalhos científicos ou profissionais, até ao limite de dez;
— Actividade desenvolvida no foro, no ensino jurídico ou na Admi-

nistração Pública;
— Antiguidade;
— Outros factores relevantes que respeitem à preparação específica, 

idoneidade e capacidade do candidato para o cargo.

8 — Ficam salvaguardadas as candidaturas validamente apresentadas 
ao abrigo do aviso n.º 16747/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 103, de 29 de Maio de 2008.

11 de Junho de 2008. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos 
Serra. 




